
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.393 - AL (2013/0351842-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : NATALÍCIO CORREIA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO 
FINAL. LIQUIDAÇÃO DO VALOR. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.
1. A Corte Especial do STJ pacificou-se no sentido de que "não incidem juros de 
mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período transcorrido entre a 
elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no exercício 
subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJe de 2.9.2010).
2. Por outro lado, o STJ posiciona-se no sentido de que os juros de mora, nas 
hipóteses em que são opostos Embargos à Execução pela Fazenda Pública, 
devem ser calculados até o trânsito em julgado dos Embargos, quando se dá a 
definição do quantum debeatur. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.393 - AL (2013/0351842-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : NATALÍCIO CORREIA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pela contra decisão (fls. 137-140, e-STJ) que deu 

provimento ao Regimental dos ora agravados para negar seguimento ao Recurso Especial da 

União.

No presente recurso, a agravante sustenta:

Conforme já pacificado pela Corte Especial do STJ e pelas 
diversas Turmas (inclusive por ambas as Turmas dessa Terceira Seção), não 
incidem juros de mora no; período compreendido entre a efetuação dos cálculos 
de liquidação e a expedição do precatório ou do respectivo ofício requisitório 

(...)
Não há, portanto, qualquer sentido em fazer incidir juros de mora 

nesse período que transcorreu entre os cálculos de liquidação e a expedição do 
precatório, ou muito menos entre os cálculos de liquidação e a expedição do ofício 
requisitório, ou muito menos ainda entre os cálculos de liquidação e o efetivo 
pagamento.

Nesse sentido, não há que se falar em qualquer exceção em 
virtude da oposição de Embargos à Execução pela União (fls. 146-149, e-STJ).

Pleiteia, ao final a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma,

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.12.2013.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da agravante não 

merece guarida. 

Com efeito, a Corte Especial do STJ pacificou-se no sentido de que "não 

incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período transcorrido entre 

a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no exercício subsequente" (AgRg 

nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 

2/9/2010).

Seguindo essa orientação, cito:

PROCESSO CIVIL. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA.
Na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não 

incidem juros moratórios entre a data da  elaboração da conta e a da expedição 
do precatório. Ressalva de entendimento pessoal do relator.

Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1397877/SC, Rel. Ministro ARI 

PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/12/2013).

Por outro lado, este Tribunal Superior posiciona-se no sentido de que "são 

devidos juros moratórios até a liquidação do valor executado, o que ocorre com a definição 

do valor devido, consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, 

quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos 

cálculos" (REsp 1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 

25.8.2011).

Sobre o tema, confiram-se os outros julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. TERMO FINAL. LIQUIDAÇÃO DO 
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VALOR. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte não incidem juros 
moratórios no período compreendido entre a homologação dos valores devidos e a 
expedição do precatório; somente sendo devidos juros de mora caso a Fazenda 
Pública não efetue o pagamento do precatório inscrito até 01 de julho, no prazo 
constitucional fixado no art. 100 da Constituição Federal, 31 de julho do ano 
subseqüente.

2. Os juros de mora, nas hipóteses em que são opostos embargos 
à execução pela Fazenda Pública, devem ser calculados até trânsito em julgado 
dos embargos, quando se dá a definição do quantum debeatur. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(EDcl no AgRg no REsp 1.311.427/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 

Eliana Calmon, Dje de 14.8.2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO, JULGADOS IMPROCEDENTES. INCIDÊNCIA ATÉ A 
DEFINIÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. PRECEDENTES.

1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de 
que "não incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no 
período transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se 
realizado no exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).

2. Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a liquidação do 
valor executado, o que ocorre com a definição do valor devido, consubstanciado 
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 
1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1385694/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Em sede de recurso submetido ao rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os juros moratórios não incidem no período entre a elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da Requisição de Pequeno Valor. Precedentes.

2. "Somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, materializado 
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (AgRg no 
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REsp 1135461/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/06/2012, DJe 01/08/2012).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1162218/SC, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 28/10/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0351842-4 REsp 1.412.393 / AL

Números Origem:  00057429119974058000  00128785820124050000  12878582012405000  129014  
57429119974058000

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : NATALÍCIO CORREIA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NATALÍCIO CORREIA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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